
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.385.824 - PR (2010/0216010-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : LOCADORA MARAJÓ LTDA 
ADVOGADO : EMERSON GARCIA PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPOSTO DE RENDA. 
LUCRO INFLACIONÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando a decisão padece de omissão, 
contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535 do CPC, bem como para sanar 
a ocorrência de erro material, vícios inexistentes na espécie.
2. O acórdão embargado assentou que a jurisprudência deste Tribunal Superior é firme 
no sentido da não incidência do Imposto de Renda sobre o lucro inflacionário. 
Precedentes: EAg 1.019.831/GO, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, 
DJe 1/2/2011; AgRg nos EREsp 436.302/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, 
DJ 17/9/2007; AgRg no REsp 877.511/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
3/12/2008; e REsp 1.153.669/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 14/2/2011.
3. Evidenciado que a posição assumida não implicou na declaração de 
inconstitucionalidade art. 2º da Lei n. 7.689/88, pelo que é despicienda a observância da 
cláusula de reversa de plenário. Precedente: EDcl no REsp 1.067.988/PR, Rel. Min. 
Denise Arruda, DJ de 26/11/2009.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki 
e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 09 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.385.824 - PR (2010/0216010-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : LOCADORA MARAJÓ LTDA 
ADVOGADO : EMERSON GARCIA PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional (fls. 155-159) em face de acórdão da 

Primeira Turma que negou provimento ao agravo regimental (fls. 143-150), nos termos da seguinte 

ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
IMPOSTO DE RENDA. LUCRO INFLACIONÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.

1. É firme a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido da não incidência do 
Imposto de Renda sobre o lucro inflacionário. Precedentes: EAg 1.019.831/GO, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 1/2/2011; AgRg nos EREsp 
436.302/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJ 17/9/2007; AgRg no REsp 
877.511/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3/12/2008; e REsp 
1.153.669/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
14/2/2011.

2. Agravo regimental não provido.

A embargante, afirma, em síntese, que (fl. 156, grifos no original):

O lucro real depende do resultado contábil, porém não se confunde com 
aquele. O lucro real tem o significado de lucro tributável, ou seja, o valor sobre o 
qual incidirá a alíquota de imposto de renda a que estão sujeitas as pessoas jurídicas.

Aduz que (fl. 158):

Sendo assim, servem os presentes embargos declaratórios para sanar omissão 
existente no acórdão, que deixou de analisar as razões contida no agravo regimental, 
bem como para prequestionar o afastamento do art. 2º da Lei n. 7.689/88 - 
considerando-se que o Judiciário poderia apenas arvorar-se na tarefa de legislador 
negativo, jamais positivo - há de ser declarada a inconstitucionalidade do dispositivo, 

de acordo com o art. 97 da Constituição Federal e a Súmula Vinculante nº 

10/STF, as quais determinam reserva de plenário para decisões de tal monta.
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O prazo para impugnação transcorreu in albis (certidão à fl. 165).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.385.824 - PR (2010/0216010-7)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPOSTO DE RENDA. 
LUCRO INFLACIONÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando a decisão padece de omissão, 
contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535 do CPC, bem como para sanar 
a ocorrência de erro material, vícios inexistentes na espécie.
2. O acórdão embargado assentou que a jurisprudência deste Tribunal Superior é firme 
no sentido da não incidência do Imposto de Renda sobre o lucro inflacionário. 
Precedentes: EAg 1.019.831/GO, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, 
DJe 1/2/2011; AgRg nos EREsp 436.302/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, 
DJ 17/9/2007; AgRg no REsp 877.511/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
3/12/2008; e REsp 1.153.669/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 14/2/2011.
3. Evidenciado que a posição assumida não implicou na declaração de 
inconstitucionalidade art. 2º da Lei n. 7.689/88, pelo que é despicienda a observância da 
cláusula de reversa de plenário. Precedente: EDcl no REsp 1.067.988/PR, Rel. Min. 
Denise Arruda, DJ de 26/11/2009.
4. Embargos de declaração rejeitados.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): É ressabido que os 

embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, 

contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a 

ocorrência de erro material, vícios inexistentes na espécie.

A pretensão posta pela Fazenda Nacional é rediscutir a matéria, não havendo que se falar 

em omissão apta a justificar o acolhimento dos embargos declaração. 

Quadra registrar que o acórdão embargado assentou que a jurisprudência deste Tribunal 

Superior é firme no sentido da não incidência do Imposto de Renda sobre o lucro inflacionário. 

Precedentes: EAg 1.019.831/GO, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 1/2/2011; 

AgRg nos EREsp 436.302/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJ 17/9/2007; AgRg no 

REsp 877.511/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3/12/2008; e REsp 1.153.669/PB, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/2/2011.
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Frise-se que o entendimento assumido pela decisão agravada não implicou, nem 

implicitamente, na declaração de inconstitucionalidade ou o afastamento do art. 2º da Lei n. 

7.689/88, pelo que é despicienda a observância da cláusula de reversa de plenário.

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. CONTROVÉRSIA ACERCA DA RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DO CONTRATANTE DE OBRAS NA CONSTRUÇÃO CIVIL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os embargos declaratórios constituem recurso de estritos limites processuais cujo 
cabimento requer estejam presentes os pressupostos legais insertos no art. 535 do 
CPC. Desse modo, a oposição de embargos de declaração é cabível tão somente nas 
hipóteses de omissão, obscuridade ou contradição no acórdão embargado, de modo 
que é inviável a utilização do recurso com finalidade meramente infringente. 
2. Não merece prosperar o requerimento de prequestionamento das normas 
constitucionais suscitadas. Verificar se o acórdão embargado enseja contrariedade a 
normas e princípios positivados na Constituição da República é matéria afeta à 
competência do Supremo Tribunal Federal, alheia ao plano de competência do 
Superior Tribunal de Justiça, mesmo que para fins de prequestionamento, conforme 
entendimento da Corte Especial. 
3. Ademais, não procede a alegação de que esta Turma teria violado os arts. 97 e 
103-A da Constituição da República e o teor da Súmula Vinculante 10/STF. 
Conforme já proclamou a Quinta Turma desta Corte ao julgar os EDcl no REsp 
622.724/SC (REVJMG, vol. 174, p. 385), "não há que se falar em violação ao 
princípio constitucional da reserva de plenário (art. 97 da Lex Fundamentalis) se, 
nem ao menos implicitamente, foi declarada a inconstitucionalidade de qualquer lei". 
4. Embargos declaratórios rejeitados. (EDcl no REsp 1.067.988/PR, Rel. Min. 
Denise Arruda, DJ de 26/11/2009).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA RESERVA DE 
PLENÁRIO - INOCORRÊNCIA.
1. Não incide contribuição previdenciária sobre a verba recebida como terço 
constitucional de férias. Realinhamento da jurisprudência do STJ ao posicionamento 
do Pretório Excelso.
2. Deve ser rechaçada alegação de violação ao princípio da reserva de plenário, 
previsto no art. 97 da Carta Magna, pois foi afastada contrariedade à Lei 8.212/91 
sem se proceder a juízos de incompatibilidade vertical do ato normativo com a 
Constituição Federal.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AgRg no Ag. 
1.280.900/CE, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 8/9/2010).
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Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2010/0216010-7 Ag     1.385.824 / PR

Números Origem:  00266854620104040000  200270010261885  200470010035729

EM MESA JULGADO: 09/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LOCADORA MARAJÓ LTDA
ADVOGADO : EMERSON GARCIA PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : LOCADORA MARAJÓ LTDA
ADVOGADO : EMERSON GARCIA PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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